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Vereador JOSÉ

Vice Lider

01 - PL
01-0346/93-7

DispOe sobre a inclusão das
Cooperativas de Trabalho
nas licitaçOes promovidas
pelo Executivo Municipal, e
da outras providencias.

PREJUDICAL„ •

A (MIMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

PRE.SIDENITC

Artigo 1 2 - Fica o Executivo Municipal obrigado a
incluir nas licitaçOes promovidas para a contratação de semiiços e
mão de obra, as Cooperativas de Trabalho que preencham todos os requi
sitos da legislação em. vigor.

Parágrafo Único - A não expedição de carta convi-.
te às Cooperativas mencionadas no Naput h deste artigo, implicará na
anulação da respectiva licitação.

Artigo 2 2 - Esta eei será regulamentada pelo Exe-
cutivo dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publica-
ção.

Artigo 3 2 - As despesas com a execução desta dei,
correrão por conta de dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas
se necessário.

Artigo 4 2 - Esta eei entrara em vigor na data de
sua publicação, revbgadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 06 de maio de 1993.

YHK/
Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

As Cooperativas de Trabalho são sociedades de pes-

soas, regidas pela Lei do Cooperativismo n 2 5764 de 16-12-71, sem

fins lucrativos, constituindo-se em empresas sociais com uma nova qua

lidade de participantes, para o enfrentamento do reajuste estrutural

da economia nacional.

A necessidade de geração de postos de trabalho 	 e
de grande importância; a salda individualizada não tem dado vazão su-

ficiente à demanda, fazendo-se necessária uma ação solidária e coleti

va, juntamente com o suporte do poder público, cumprindo sua

de subsidiariedade.

função

Nas contrataçOes de serviços de pequeno ou grande

porte, bem como locação de mão de obra temporária para quaisquer ati-

vidades ' efetuadas pela Prefeitura, torna-se necessária a participação

das Cooperativas de Trabalho nas licitaçOes, em função do caráter so-

cial das Cooperativas e do atual momento emergencial.

Sendo essas Cooperativas de Trabalho organizaçOes

de trabalhadores com o princípio de ajuda mútua, no sentido da admi-

nistração e comercialização de sua força de trabalho, objetivando me-

lhores condiçOes de vida, promovem significativas reduçOes de custos,

o que proporcionará grandes vantagens ao Erário Municipal.

Coci. 0561
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Papel para informação, rubricado como folha n2

do proces 'so n2	 	 	 del9 .9.3	 14/ () /  93  (a) 	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, xlefista:-.
Em 14-05-93
Lei n2 5.764/71.

r•ChlindrYiej,-,

A Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

j174

---"-LLTY~111 1 E CAI; V NUR)
mAsscr TécniLeg. Chem:.

A. T. M.

•

CÕD. 0233
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mecebicio na COM199ãc de
•;onstituiçã o e Justiça
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otái tolatar.
Ao Nobre -Ver e a dor_Fp.,

ã	 • -2;..3ã3 dz! CoristiluiOnti Justir,:a
4m VR	 \rv-\CL.;,_Zs	 de 19. 93de 19..53 

—
SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação. rubricado 	

sob folha 	  n2

Em 	 cQ.. 	 G. A ..

(s)
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Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.j.

Senhor Presidente da Comiss'ão de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

111111	
matéria, solicito a V.Exi. a prorrogaç'ão de prazo para emis-

s"ão de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

1m, 01/ 61' 3

Relator

DEFERIDO
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PARECER
0548/93

DA COMISS"40 DE COMSTITUIÇ2i0 E

JUSTIÇA SOBRE O PROjETO .DE LEI 346/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador José Viviani Ferraz, que visa obrigar o

Executivo Municipal a incluir cooperativas de trabalho nas

licitaç;es promovidas pelo Executivo.

O projeto está amparado no art. 13, inciso'

I, e art. 129, ambos da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Contudo, a Lei nR 10.544 de 31.05.88,

regula as 1icitaç2ies no Município de S'ão Paulo, ric .) prevê

especificamente a hip6tese em tela. Assim, para adaptar a

propositura uma melhor técnica legislativa, sugerimos á

substitutivo a seguir:

•

qUe



Disp2ie sobre a inclus'ão das coope-

rativas de trabalho nas licitaçes

promovidas pela Administração Dire-

G\ Autarquias Municipais e dá ou-

APROVADO EM Ia. DISCUSSÃO
VOLTA À 2.. DISCUSSÃO

• trad providências.
IPSCVADO 114 Za. 1),15,251'12

A Câmara Municipal de S"ão Paulo decreta: 1*

Art. 152 - A Administra0

O 1995

PRESIDENTE

tarquias municipais ficam obrigadas a incluir nas licità-

Substitutivo ri.Q	 /93 ao projeto de lei n g. 346/93.

5...6es promovidas para a contrataç'ão de serviços e m"ão de

obra as cooperativas de trabalho que preencham todos os

requisitos da legislaç'ão em vigor.

Parágrafo único - A no incluso referida

011)	
no "caput" deste artigo implicará na anu laço da respecti-

va

Art. 29 - O artigo 40 da Lei n51 10.544, de

31 de maio de 1988, passa a vigorar com a seguinte reda-

ç'ão:

"Artigo 40 - Quando permitida a participaç"ão, na

licitaço, de empresas em cons6rcio ou coopera-

tivas de trabalho, observar-se-o as seguintes

normas

1 - comprovaç'áo do compromisso, ptIblico ou par-
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ticular, de constituiç'ão de cons6rcio ou coope-

rativa, subscrito pelos consorciados ou pelos

associados em cooperativa;

II - icaço da empresa responsável pelo con-

s6rcio ou representante da cooperativa, que de-

verá atender 'as condiç2;es de liderança, obriga-

toriamente fixadas no edital;

III apresentaç'áo dos documentos exigidos no

artigo 35, por parte de cada consorciado ou as-

sociado da cooperativa;

IV - impedimento de participaç'áo de empresa con-

sorciada na mesma licitaç'ão, isoladamente ou in-

tegrando outro cons6rcio;

V - impedimento de participaç'ão de membro da co-

operativa na mesma licitaç'ão, isoladamente ou

integrando outra cooperativa;

VI - responsabilidade solidária dos integrantes

pelos atos praticados sob •ons6rcio ou coopera-

tiva, tanto na fase de licitaç'ão quanto na de

execuç"áo do contrato, bem como pelos encargos

fiscais e administrativos referentes ao objeto

do contrato, até o seu recebimento definitivo.

§ 12 - O instrumento constitutivo do cons6rcio

ou cooperativa estabelecerá, com clareza e pre-

ciso, os compromissos dos consorciados ou asso-

ciados, entre si e em relaç'áo ao objeto da lici-
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•

taço.

§ 29. - Ho consWrcio de empresas nacionais e es-

trangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamen-
,

te, a empresa nacional, observado o disposto no

inciso 11 deste artigo.

§ 39 - O licitante vencedor fica obrigado a pro-.

mover, antes da celebraç'ão do contrato, a cons-

.
tituiç"ão e o registro do cons6rcio ou cooperati-

va, nos termos do compromisso referido no inciso

I deste artigo.

§ 42 - A capacidade técnica e financeira' do con-.

s6rcio ou cooperativa definir-se-á pela soma dos

requisitos comprovados pelos respectivos inte-.

grantes."

Art. 39. - O Executivo regulamentará a pre-

sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias.	 . .

Art. 49 - As despesas com a execuç'ão desta

lei correr'ão por conta das dotaçes orçamentárias pr6-

prias, suplementadas se necessário.

Art. 59. - Esta lei . entrará em 'vi gor na data.

de sua publicaç"ão, revogadas as . disposiç;es em contrário.

Sala ria COITiiS5a0 de COnStittil4(0 e Justiça, C7/100/9.
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Recebido na Comissão de Pol, Urtiamx,

Em  (d.12(5.1.Em  r yjam_to /1*-0_he.
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uns FERNANDO	 E ARAÚJO

À	 CPrni.:30.9 de . .
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ikriGELA (.3.)1Z..)11: ANDREONI
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AO NOBRE VEREADOR42...(f

PARA RELATAR,

Sala da	 de Política .L'ttr:par.IV1et.ropolilonm
e Meio Ambien!e.

e	 J..-	
PRESCOEIN 1E



Em'

Ver.Ald,áiza Sposati

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

e

Deferido

Ver. -Zulaief nstbra Ribeiro

Presidente

Relator



Fou n.o O 	do p-roo
N.o	 3ci	 de 199). .......
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Sala da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, de junho de 1993.

oti/o8/c53.

ZULAIÊ COBRA R
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PRESIDENTA
(LDAIZApPOSATI
ELATORÀ

(aimeaa

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO P.L.346/93

De autoria do Vereador José Viviani Ferraz, objetiva o presente projeto de
lei dispor sobre a inclusão das Cooperativas de Trabalho nas licitações
promovidas pelo Executivo Municipal.

Argumenta o proponente, que as cooperativas não tem fins lucrativos,
constituindo-se em empresas sociais com uma nova qualidade de
participantes, e que, a sua inclusão nas licitações proporcionaria grandes
vantagem ao Erário Municipal.

A comisão de Justiça apresentou substitutivo para adequar a prepositura a
uma melhor técnica legislativa.

Após analisarmos o projeto original e seu substitutivo, avaliamos que não
há qualquer empecilho do ponto de vista da Política Urbana.

Destarte, é favoravel o nosso parecer.

PÀRECER
0829/93
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À Douta Comief.=i10 d@

Em,	 ./ 8 	 /

LUIS FERNANC. DE ARAÚJO
Sec tário

Recebido na ComissJo

AdrtnIstração Publica

Em 4:1146/.? as	 .?,f?

Ao- bobre Vereador  //e 	 VLP-c(r.,-

para relatar. Regimenta l mente nté

Saia da Comissão da Ad;na;s:- ..c A n púbbc„

•

CAMARA MUNICIPAL b 	 PAULO

SrGUE, Juntado nesta data	 ducicado sab

tolho n.o . ti	 _f  271 / d$ 1 `)", 
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSNO DE . ADMINISTRAÇÃO PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

.complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

cincias com o objetivo de Rnarnwar	 Q Praza deste processo

(.e.L:.5M>) por mais pllo_djas, conforme arti go 63 do Regi-

mento Interno.

OW/ 05/ 93.

VEREADOR ffffiltiSCO.WHITAKER

PRESIDENTE.



tN SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRACW PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo

uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

lator, que este processo siga sua tramitação normal (art. 64 do

Regimento Interno).

9/f/oe? 93.

h

VEREADP- F"-IC0 WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSO DE & DMINISTRAC40 PUBLICA.
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PRESIDENTE

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE,	 3. a P ""!' ". ,
ds)	

si,5

bilha 	 ./ 93, s. k.

À Douta Comiss5o d.n
'Trabalha

'•	 3	 o	 4) L

-DOS SANTOS

Secretário

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho

Em 0310,19,3 as 3 ZOO 

AO NOBRE VEREADOR -\,./k ./V~ 1 I (Mil

PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO.

03  / 	  Aj  53 



PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regi-

mento Interno.

Em, ãoz) ()cri') 3

Ver. Alberto Calvo

Presidente

a
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Presidente V

PARECER
1402/93

- - DA COMISSO DE,SAUDE, PROMOÇZO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PL 346/93

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José Viviani Ferraz, que visa obrigar o Executivo Municipal a

incluir cooperativas de trabalho nas licitaç ges promovidas

pelo Executivo.

Justifica-se o presente PL com o fato de que as coopera-

tivas no têm fins lucrativos, e sua incluso nas licitaç;es

proporcionaria grandes vantagens ao Erário Municipal.

.A Comisso de Justiça apresentou substitutivo para ade-

quar a propositura à melhor técnica legislativa.

Avaliamos que a iniciativa pode ser benéfica aos proces-

sos de licitaço do Executivo Municipal para contrataç"ão de

serviços e mo-de-obra, mas consideramos que esta prática rao

deve ser utilizada quando a pr6pria Administraç'ão Municipal

possuir mo-de-obra para execuç"ão dos serviços.- ---

t-favorável, pois, nosso parecer.

Sala da Comisso de Saáde, Promoç'ão Social e Trabalho,

em 02 g 1 o g 93
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,023 /05' / e 3
• !

Recut!efo' ná. Comsão ' de'
Fin,,t-151A:_prçrp,an.to,

En-29	 (4dit_,ffs	5129) V9

1.À1

h._h.

.1

S SILVA
I

idARGAREr

1.•

ROSMARI Olgi4f—f pos SANTOS
Secreiâ ia '

cretárià

•no npbre.:•Vereaaor..
Para relatar.

• Sala da Comissão de

29 •/ O /..ripe(
• •

anças e Orçamente

--m-.1. .......

Presidente

C 1\1 A	 Li 1\11	 n•-•/: PAULoz
SECI3E(M) juntado	 ) ne.:a a data. cloo •a l 1-.10 (51 rubri
cado(.9) neb n.°_ •,̂ ^e • .3	 av,.b sob

' "", n	 pr.	 a ( 	 	 — .....	 I
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JEL COLASUONNO

PRESIDENTE

Senhor Preuidente da'Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em wista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, ,.solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artio 63, "caput", do Regimen-

to interno.

JSIlolq3

RELATOR

DEFERIDO

•

f•11
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PARECER
1580/93

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 346/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador José Viviani Ferraz, obrigar o Executivo a incluir nas li-

citaçOes promovidas para a contratação de serviços e mão de obra,

as Cooperativas de Trabalho que preencham todos os requisitos da

legislação em vigor.

Segundo a justificativa, as Cooperativas mencionadas não

possuem fins lucrativos, e sua inclusão nas licitaçOes proporcio-

naria grandes vantagens ao Erário Municipal.

No âmbito da competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 19 de outu-

bro de 1993.
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FOLHA TAQUÍGRAFO

3213 NOXISet

DATASESSÃO

Preeidenth

Folha n.o	 ..dier do roc.
•Ne; igge=sEgeAft,RTERODÍZIO

06

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

2074 s„E=trj, 08.08.95

Pass=oa ao itea seguinte; o Sr. Seererdrio procoaeré. è.

10~4,

* * *

Item 23 -Til 346/93, do Vereador Jos& Vivizi Perraz(PI) Dispo sobre

a inolwrio das cooperativas do trabalho nas licitaçaes promovidas• pelo

Execativo Municipal. Peso da diseusag.ot ,>,. Aprovagão mediante voto waritt

£avorável da maioria absoluta dos membros da alizaani. irásozahatitativo. da

Qacdasão de Constituição e Justdozu,-'

* * *

sB. PRI]UE(Mitzgl Co	 o-PPR "- Ou Srs. Vereadora

que estiverem de acordos permaneçam como estão; -(pausa)- co desejar

iestaiNeio eza -coatrad.o, que o i'agam agora; -(pousa)- est4-4~rada,

em pr3moira votação.

Passemos ao item Beeginte; o Sr, SeoretkIrio prOooder4 à,

leitura*

(Itent 24 - PI 378/93 - Âia- rode 07)

COO. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
— TAQUIGRAFIA —

Mffl
do proc.

do 19
s!

W.,

41114 Ai€

1	 —

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT4F,'"TE	 1

- 3 3. dalva 210e833 24.08. 5	 Presidente

se *

fm-346/93,, do Vereador Jos; ~Uni Perraz (IW

Dispõe nobre a inclusía das cooperativas de trabalho nas licita-

ções promOidas pelo Executivo Municipal. Fase da discussão:4n,

(Substitutivo da Omissão de Ognstituição e Justiça). Aprovação

mediante voto favoravel da madmexte maioria absoluta dos membros

da Camara.

ep

O SR PRESIDENTE (Miguel Celasuonno — PPR) -

1~5rafff Não ha oradores JaMedlielnacritos. Encerrada a dia—

cumulo. Os Srs. Vereadores que estiverem de acordo permaneçam co-

mas estão. Sentido contrario que se manifeste agora. (Pausa)

Aprovado.,Val à sanção.

Item seguinte:

ft

W50. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2	

do processo n9 e/ 	 (-1/ 	de 19  Q3	 (a) (~/ •

a

•

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Com. de Constitui-

çao e Justiça (fls.06/08) foi aprovado em 2a.discussão e vota-

ção na 210 2 Sessão Extraordinária de 24 de agosto do corrente,

estando em condiçOes de ser enviado à sanção.

25-08-1995

LUIZ ARE~CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.

RECC8iuUM LE(33
Em 	
No 	 A 	horashoras

CÓD. 0233



PAUL
-áal Legislativo

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica;

preparar Carta de Lei e Registro.

025/ o% /6Nis

itiVGITLA 1301iDIN ANDREONI

Chefe da	 récale.a

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

/ OS /95

SEGUE 	 ("1 	 juntado 	  nesta data. 	 documento .	 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2  7 	2.0  	

E. 	 22 /	 95
(a)
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•
UEL COCACUONNO
Presidente

São Paulo, •01 de ed--QP(A-1,0	 de 1995.

•

is - OF•LES3
OFICIO N.0455/1995

Senhor Prefeito.

, Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 24 de agosto do
corrente relativa ao Projeto de Lei 1.1.9 346/93 de autoria do
Vereador José Viviani Ferraz - dispondo sobre a inclusão das
Cooperativas de trabalho nas licitaçUs promovidas pela
Administração Direta e Autarquias Municipais e dando outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
•Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

f.3	 .



18 - OF-LEG3
OFICIO N.0455/1995

s.> • n1:

----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SE3S .40 DE 24 DE

AGOSTO DE 1995.  Cópia extral:da de fls. n2 6/8 do Processo n2

001034693. (PROJETO DE LEI 1512 346/93). Dispe sobre a inclusão

das Cooperativas de trabalho nas licitaçUs promovidas pela

Administração Direta e Autarquias Municipais e dá outras

111	 providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art.

12 - A Administração Direta e as Autarquias municipais ficam

obrigadas a incluir	 nas licitaç6es	 promovidas para	 a

contratação de serviços e mão de obra as cooperativas de

trabalho que preencham todos os requisitos da legislação em

vigor. Parágrafo único - A não inclusão referida no "caput"

deste artigo implicará na anulação da respectiva licitação.

Art. 22 - O artigo 40 da Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988,

passa a vigorar com a se guinte redação: "Ar t. 40 - Quando

permitida a participação, na	 licitação de empresas	 em•
consórcio ou cooperativas de trabalho, observar-se-ão as

seguintes normas: I - comprovação do compromisso, público ou

particular, de constituição de consórcio ou cooperativa,

subscrito pelos	 consorciados	 ou	 pelos	 associados	 em

cooperativa; II - indicação da empresa responsável pelo

consórcio ou representante da cooperativa, que deverá atender

às condiçb'es de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital;

III -- apresentação dos documentos Porexigidos no artigo 35,
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parte de cada consorciado ou associado da cooperativa; IV -

impedimento de participação de empresa consorciada na mesma

licitação, isoladamente ou integrando outro consórcio; V -

impedimento de participação de membro da cooperativa na mesma

licitação, isoladamente ou integrando outra cooperativa; VI -

responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos

praticados sob consórcio ou cooperativa, tanto na fase de

licitação quanto na de execução do contrato, bem como pelos

encar gos fiscais e administrativos referentes ao objeto do

contrato, até a seu recebimento definitivo. .§ 12 -	 O

instrumento constitutivo do consórcio ou cooperativa

estabelecerá, com clareza e precisão, os compromissos dos

consorciados ou associados, entre si e em relação ao objeto da

licitação. f.:1 22 - No consórcio de empresas nacionais e

•
estrangeiras, a liderança caberá, obri gatoriamente, à empresa

nacional, observado o disposto no inciso II deste artigo.

g 32 - O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da

celebração do contrato, a constituição e o registro do

consórcio ou cooperativa, nos termos do compromisso referido

no inciso I deste artigo. § 42 - A capacidade técnica e

financeira do consórcio ou cooperativa definir-se-á pela soma

dos re quisitos comprovados pelos respectivos integrantes."

Art. 32 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

60 (sessenta) . dias.	 Art. 42 -- As despesas com a execução
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desta lei correrão por conta das dotaçdes orçamentárias

práprías, suplementadas se necessário. Art. 52 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua puni-eAção, revogadas as,111.,,AV,A ,M	 Vd.:0,41	 1,...74 4.1,,,,,AL	 41,	 “PtA,Al r....m.	 3.y.,álm,	 Iwymw~:Aw	 .7...ul,

disposiçeies em contrário.	 Eu, .s9R.MA . 1-Pç l : it tj...àdh;ACCOst,	 Assistente
fil

#

tmomr,,,!	 poi,ofia	 enIca

de Chefia Técnica, padrão "OPA-1.0C" 4 tem-i.--- sente cópia

fielmente de
ZUZ

Eu, .... ondi

do livro competente n2 47 e datilografei.
;-gATO

. LesgistaliXo. . . . Oficial Legislativo padrão 	 "OPA-9-B"

a conferi. São Paulo, 28 de agosto de t995. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

sei& 	 ái % J4 kmnMre
' ~ELA VORÍ14-.)4NDREONI 	  Visto,	 	 DI.r.,.‘r.3 Subst.	  Diretora

Chefe de Seio Técnica E	 D'I'.
do Depãrtamento dos,-.^rviços Legislativos da Câmara Municipal

aa)/Ni_te.	 ..ãsuonno; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
Jos0 ir/dia F. do Nascimento; José Viviani Ferraz

•



LEI N2	 DE	 DE DE 1995.

Disp5e	 sobre	 a	 inclusão	 das
Cooperativas	 de	 trabalho	 nas
licitaç5es promovidas pela
Administração Direta e Autarquias
Municipais e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de agosto
de i995, decretou a seguinte lei:

Ar t. 12 - A Administração Direta e as Autarquias
municipais ficam obrigadas a incluir nas licitaçdes promovidas
para a contratação de serviços e mão de obra as cooperativas
de trabalho que preencham todos os requisitos da legislação em
vigor.

Parágrafo dnico - A não inclusão referida no
"caput" deste arti go implicará na anulação da respectiva
licitação.

Art. 22 - O artigo 40 da Lei n2 10.544, de 31 de
maio de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 40 - Quando permitida a participação, na
licitação de empresas em consórcio ou cooperativas
de trabalho, observar-se-ão as seguintes normas:

I - comprovação do compromisso, pdblico ou
particular, de constituição de consórcio ou
cooperativa, subscrito pelos consorciados ou pelos
associados em cooperativa;
II - indicação da empresa responsável	 pelo

consórcio ou representante da cooperativa, que
deverá atender	 às	 condiç5es	 de	 liderança,
obrigatoriamente fixadas no edital;
III - apresentação dos documentos exigidos no,
artigo 35, por parte de cada consorciado ou
associado da cooperativa;.
IV - impedimento de participação de empresa
consorciada na mesma licitação, isoladamente ou
integrando outro consórcio;

oçz_
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V - impedimento de participação de membro da
cooperativa na mesma licitação, isoladamente ou
integrando outra cooperativa;
VI - responsabilidade solidária dos integrantes
pelos atos praticados sob consórcio ou
coo perativa, tanto na fase de licitação quanto na
de execução do contrato, bem como pelos encargos
fiscais e administrativos referentes ao objeto do
contrato, até o seu recebimento definitivo.

• 12 - O instrumento constitutivo do consórcio ou
cooperativa estabelecerá, com clareza e precisão,
os com promissos dos consorciados ou associados,
entre si e em relação ao objeto da licitação.

§ 22 - No consórcio de empresas nacionais e
estrangeiras, a liderança caberá,
obrigatoriamente, 'à empresa nacional, observado o
disposto no inciso II deste artigo.

• 32 - O licitante vencedor fica obrigado a
promover, antes da celebração do contrato, a
constituição e o registro do consórcio ou
coo perativa, nos termos do compromisso referido no
inciso I deste artigo.

Ui 42 - A capacidade técnica e financeira do
consórcio ou coo perativa definir-se-á pela soma
dos re quisitos comprovados pelos respectivos
integrantes."

•

•
Art. 32 - O Executivo regulamentará a presente lei

_	 no p razo de 60 (sessenta) dias.

Art. 42 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç52s em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de agosto	 de
1995.

O Presidente,
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setembro 	 de 19  95

CAMARA MUNICIPAL

São Paulo, 0 1	de

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 455/95	 de

01.09.95	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2 346/93 de autoria do Ver. Jose Viviani Ferraz.

ANEXO:

CÓD. 0653



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

do processo n°	 '9 4 G 	 de 19. 	 2 Z.	 cn  1. '7	 (a) 	

À A.T.M.

Para as devidas providencias, tendo em vista o veto

total.
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cóminn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

t



SEGUE 	  juntado .	 . nesta data, 	 	 	  documento	 papel para informação, rubricado

sob folha 	 02

•

Em 	

(a) 	
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	 	 do  ofí io n2 18/Leg4455/95, através do qual Vossa
	  - 1	 Tenh	 hoinra de acusar o recebimento

..a.------Excelê cia encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
	 decret da por essa Colenda Câmara, em sessão de 24 deL Nil,
` agosto f do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n2

346/93.
Referida propositura, de autoria do

ilustre Vereador José Viviani Ferraz, e aprovada nos
termos do substitutivo apresentado pela Comissão de
Constituição e Justiça dessa Egrégia Edilidade,
dispõe sobre a inclusão das cooperativas de trabalho
nas licitações promovidas pela Administração Direta e
Autarquias Municipais.

De acordo com seu artigo 1 2 , a
Administração Direta e as Autarquias Municipais ficam
obrigadas a incluir nas licitações (lato sensu)
promovidas para a contratação de serviços e mão de

'e obra, as cooperativas de trabalho que preencham todos
os requisitos da legislação em vigor, sob pena de

/ 	

anulação da respectiva licitação.
O artigo 2 2 da medida, por sua vez,

altera a redação do artigo 40 da Lei n 2 10.544, de 31
de maio de 1988, que disciplina as licitações do
Município, para o fim de incluir as normas a serem
observadas pelas cooperativas, na hipótese de sua
participação nos certames.

Embora louvando os elevados
propósitos norteadores da medida em foco, porém,
vejo-me compelido a vetá-la integralmente, com
fundamento no artigo 40, parágrafo 1 2 , da Lei
Orgânica	 do	 Município,	 em	 razão	 de	 sua
inconstitucionalidade.

Inicialmente, observo que ao obrigar
a Administração Direta e as Autarquias, a incluir as
cooperativas de trabalho nas licitações que promove,
a propositura, por sua amplitude, abrange também os
certames na modalidade Convite, a teor do disposto no
artigo 22 da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de
1993.

Ora, a licitação na modalidade
Convite,' vem descrita pela Lei Federal n 2 8.666, de
21 de junho de 1993, da seguinte forma:

SGM - 002 - DGM



"Art.	 22
licitação:

- São modalidades de

III - convite.

@3Q - Convite é a modalidade de
licitação entre interessados do ramo
pertinente ao seu objeto, cadastrados
ou não, escolhidos e convidados em
número mínimo de 3 (três) pela
unidade administrativa, a qual
afixará, em local apropriado, cópia
do instrumento convocatório e o
estenderá aos demais cadastrados na
correspondente	 especialidade	 que
manifestarem seu interesse com
antecedência de até 24 (vinte e
quatro) horas da apresentação das
propostas." (grifei)
Por igual, a lei municipal de

licitações, Lei n Q 10.544, de 31 de maio de 1988, em
seu artigo 24, inciso III, descreve o Convite como "a
modalidade de licitação entre, no mínimo, 3 (três)
convocados do ramo pertinente ao seu objeto,
cadastrados ou não, escolhidos pela unidade
administrativa." (grifei)

No momento, porém, em que a
propositura ora enfocada torna obrigatório à
Administração, o convite às cooperativas de trabalho,
sob pena de anulação do certame, desvirtua
flagrantemente o conceito legal da própria modalidade
licitatória.

Com efeito, se no Convite a
Administração "convida" e "escolhe" os licitantes
que devam participar do certame, não pode ser
obrigada a convidar ou escolher tais participantes,
sob pena de descaracterização do próprio conceito da
modalidade.

Por esse aspecto, a lei aprovada
contraria dispositivo de norma geral sobre a matéria,
que constitui competência privativa da União,
conforme previsão do artigo 22, inciso XXVII da
Constituição Federal, "in verbis":

"Art. 22 - Compete privativamente à
União legislar sobre:

XXVII - normas gerais de licitação e
contratação, em todas as modalidades,
para a administração pública, direta
e indireta, incluidas as fundações
instituidas e mantidas pelo Poder
Público, nas diversas esferas de
governo, e empresas sob seu
controle;" (grifei)
Considerando que a descrição das

modalidades licitatórias, por encerrar o enunciado de
princípio - de forma a uniformizar os procedimentos a
serem adotados em nível nacional - constitui norma



geral, a propositura em foco invade esfera de
atribuição específica da União, violando o disposto
pelo artigo 22, inciso XXVII da Constituição Federal,
conforme já observado.

Por outro lado, em que pese, como se
disse, o louvável intuito do autor da medida, esta
implica,	 também,	 em	 afronta	 ao	 princípio
constitucional da isonomia, pois confere um
tratamento diferenciado a uma entidade, tornando-a
obrigatoriamente integrante de todas as licitações.

Aliás, especificamente no tocante às
cooperativas de trabalho referidas' pela lei, ressalto
da impossibilidade do conhecimento pelo Poder
Público, de todas sociedades cooperativas de trabalho
existentes, o que, na prática, inviabiliza a
aplicação da propositura.

Observo, ainda, a impropriedade na
alteração da redação do artigo 40 de Lei n Q 10.544,
de 31 de maio de 1988, pois equipara figuras
jurídicas distintas, os consórcios e as sociedades
cooperativas, que possuem características próprias e
díspares.

Com efeito, conforme ensinamento do
sempre lembrado e saudoso professor Hely Lopes
Meirelles:

"Consórcio é a associação de várias
organizações técnicas, industriais,
comerciais ou mesmo de profissionais,
para a participação em determinada
concorrência."
"O consórcio não é pessoa jurídica, é
uma simples reunião de formas,
mantendo cada qual a sua
personalidade própria, mas todas elas
comprometidas contratualmente a
colaborar no empreendimento para o
qual se consorciaram."
(Licitação e Contrato Administrativo,
Ll ã ed., pg. 81)
Diversamente, as cooperativas possuem

personalidade jurídica própria, conforme definição da
Lei federal nQ 5.764, de 16 de dezembro de 1971, "in
verbis":

"Art. 4 Q - As cooperativas são
sociedades de pessoas, com forma e
natureza	 jurídica	 próprias,	 de
natureza civil, não sujeitas a
falência, constituídas para prestar
serviços aos associados ..."
E essa dessemelhança não permite o

tratamento conferido pela propositura em tela, pois o
parágrafo 3 Q do artigo 40 da Lei !I Q 10.544/88, com a
redação aprovada, prevê a participação, nas
licitações, de sociedades até inexistentes, no caso
das cooperativas, que poderão vir a ser constituídas
"a posteriori"; tudo sem	 considerar o processo
complexo e demorado previsto para sua constituição e



Folha n.o	 9	 do proc.

13.9	 Á/ 44 de la	

aprovação (conforme artigos 14 a 18 da Lei Federal nQ
5.764/71).

Ou seja, em que pese o caráter social
da propositura, enunciado na Justificativa do Projeto
respectivo, além de inconstitucional, a mesma se
revela inviável.

Isto posto, considerando as razões
expostas e a inafastável inconstitucionalidade
apontada, vejo-me impedido de sancionar o texto
aprovado, e compelido a apor-lhe o presente veto

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de inicio referida e devolvo o assunto ao
conhecimento dessa Colenda Cõrte de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
elevada consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

total.

expostas
apontada,
aprovado,
total.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DRCL/rmn
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	 Có p ia autêntica. LEI DECRETADA NA SESUO DE 24 DE

AGOSTO DE i995.  Cópia extraída de fls. n2 6/8 do Processo n2

001034693. (PROJETO DE LEI N2 346/93). Dispi5e sobre a inclusão

das Cooperativas de trabalho nas licitaç5es promovidas pela

Administração Direta e Autarquias Municipais e dá 'outras

providâncias. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

12 - A Administração Direta e as Autarquias municipais ficam

obrigadas a incluir	 nas licitaçdes	 promovidas para	 a

contratação de serviços e mão de obra as cooperativas de

trabalho que preencham todos os requisitos . da legislação em

vigor. Parágrafo dnico - A não inclusão referida no "caput"

deste artigo implicará na anulação da respectiva licitação.

Art. 22 - O artigo 40 da Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988,

passa a vigorar com a seguinte redação: 	 "Art. 40 - Guando

permitida a participação, na	 licitação de empresas	 CM

consórcio ou cooperativas de trabalho, observar-se-ão as

• seguintes normas: 1 - comprovação do compromisso, pdblico ou

particular, de constituição de consórcio ou cooperativa,

subscrito pelos	 consorciados	 OU	 pelos	 associados	 em

cooperativa; II - indicação da empresa responsável pelo

consórcio ou representante da cooperativa, que deverá atender

às condiç5es de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital;

III - apresentação dos documentos exigidos no artigo 35, por



22,ca

parte de cada consorciado ou associado da cooperativa; IV -

impedimento de participação de empresa consorciada na mesma

licitação, isoladamente ou integrando outro consórcio; V -

impedimento de participação de membro da cooperativa na mesma

licitação, isoladamente ou integrando outra cooperativa; VI -

responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos

praticados sob consórcio ou cooperativa, tanto na fase de

licitação quanto na de execução do contrato, bem como pelos

•	 encargos fiscais e administrativos referentes ao objeto do

contrato, até o seu recebimento definitivo. §1 í2 - 	 O

instrumento constitutivo do consórcio ou cooperativa

estabelecerá, com clareza e precisão, os compromissos dos

consorciados ou associados, entre si e em relação ao objeto da

licitação. 22 - No consórcio de empresas nacionais e

•

estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa

nacional, observado o disposto no inciso II deste artigo.

fá 32 - O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da

celebração do contrato, a constituição e o registro do

consórcio ou cooperativa, nos termos do compromisso referido

no inciso I deste arti go. § 42 - A capacidade técnica e

financeira do consórcio ou cooperativa definir-se-á pela soma

dos requisitos comprovados pelos respectivos integrantes."

Art. 32 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

60 (sessenta) dias.	 Art. 42 - As despesas com a execução
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desta lei correrão por conta das dota05es orçamentárias

prdprias, suplementadas se ,necessário.	 Ar 1: 52 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua puOliação, revogadas as

disposicUs em contrário.
SOR= LO	 BARBOSA
. . Assisto ,WAA, Técnica . . Assistente

de Chefia Técnica, padrão "OPA-i0C4xtrai a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 47 e datilografei.
ZU ATO

Eu,	
M

LegigagYR. . . . Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B"

a conferi. São Paulo, 28 de agosto de 1995. Chefe da Seção

Técnica Me Preparo

ANIMA .D40& ANDARMO 	  Visto,	
ry -

	

ceiliza 7:dm ..'"	 hamine
Ore . . 'Subst. 	 	 Diretora

Chris de Seção Técnica II 	 In—)
do Departamento dos Servicor Legislativos da '-^mara Municipal

I
1,11AIIP --	

.

IrOlk-	 u
)111111"•

e Registro de Documentos Legislativos,

DiretoraDT.—)
de Sgo Paulo.-de Sgo Paulo.-



LUIZ AR	 115

Assessor Técnico
A. T. M.

%VALHO

Cheio.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

do processo n2	.	 -	 3	 19	 	 (a),.	 C "-I

À Comissão de Const. e Justiça:À Comissão de Const. e Justiça:

Para parecer quanto ao Veto
Total.

27-09._95

CÓD. 0233



Presidente

Recebido na Comissão de
COn_Sttt.1.09_ e J u stiça

E ea.11,9.̀:10-5à s 1.4..Qçà

Ao Nobre Vere1111 --	 '----,	 .	 c)..p.:mp — ,

para relatar.

 Sala ciafia COMISS30 d3 Coadituição e J‘S`stlça

em 21...dej,5(1;44,44.0.___ de 19./5 

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 ..--rrmnr,	

sob folha 	  n9 	 Ç-3 	 ç3 

e papel para Informação, rubricado

Em

(a)



Ver. 5WEFFrÃFFMM

Presidente da Comisso

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, p rorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, /../7/e7/,..."

Constituiç"ão enstiça



17 - RELCOM

17-1986/1995

- PAR
16-2014/1993

DA COM ISSO DE COMST3TUUn E
JUSTIÇA SOME O VETO Torni. no PROJETO DE LEI M o_ 346/93.

Trata-se de VETO TOTAL aposto pelo Executivo
ao projeto de lei nR 346/93, de iniciativa do nobre Vereador.
Jose Viviani Ferraz, que disp;e sobre a inclus2io das
cooperativas de trabalho nas licitaçi;es promovidas pela
Administraç'ão Direita e Indireta.

Ap6s a regular tramitaço pelas Comiss2;es
competentes, o projeto restou aprovado em segunda cl :L
e votaço na Sess .ão realizada em 24 de agosto do corrente,
na forma do Substitutivo oferecido por esta Comisso de
Constituiç'ão e Justiça.

Levado 'a sanç"ão do Sr. Prefeito, o texto
aprovado recebeu Veto Total, com fundamento no artigo 42,
51R, da Lei Orgânica, por inconstitucionalidade.

Em suas raz"(5es de veto sustenta o Sr.
Prefeito, primeiramente, que a proposta invade atribuiço
específica da Uni7to de legislar sobre normas gerais de
licitaç"ão, na medida em que, ao obrigar a Administraç'ão
Direta e as Autarquias a incluir as cooperativas de trabalho
nas licitaç2ies que promove, a propositura, por sua
amplitude, abrange também os certames na modalidade Convite,
desvirtuando o conceito da modalidade, descrita no artigo 22
da Lei Federal nR 8.666/93.

Alega,	 ainda,	 afronta	 ao	 princípio
constitucional da isonomia, pois confere tratamento
diferenciado a uma entidade, tornando-a obrigatoriamente
integrante de todas as licitaçes.

Assiste razo ao Chefe do Executivo, devendo-
se manter sua oposiç"ão 'a proposta aprovada.

Com efeito, o texto decretado acaba . por
desfigurar a natureza do Convite, conceituado pela Ldi
Federal nfi 8.666/93 como modalidade mais célere e
desburocratizaria, na qual a Administraç'ão escolhe e convida
pelo menos 3 interessados, cadastrados ou n2io.

cds/vt346-93



rbeve,a

Assim, determinar que , a unidade
administrativa licitante obrigatoriamente faça participr do
certame cooperativa de traba,lho implica em desnAturaç"ão
dessa modalidade licitatária. ...........	 .	 ..._.

Ocorre que, nos termos .,;:lo artigo 22, inciso
XXVII, da Constituiç'ão Federal, competprivativamente sa
Uni2io legislar sobre normas gerais e " licitaç'ão e
contrataç'ão, 9 todaS as" dpodali~es, e,tinduvidosamente
definir a iudda-tlidade Spami'te configura norija . „, geral, n2io
cabendo ao Município, portanto, legislar &~entementei,..sobre a matéria.	 I ...›.-Nc•

Dessa forma, diante da afronta sa competi;áncia
privativa da Uni'ão fixada no artigo 22, XXVII, da Carta
Magna, somos

. • .

PELA MANUTENÇ'a DO VETO TOTAL.

Sala da Com :1 	 de Constituiç'ão e justiça,

•ds/vt346-93
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
_ do proc.

Falha n.o

SESSÃO :MT. APARTEDATA

REVISOR CADERNO	 1 DISK

—TAQUIGRAFIA —

2 6 ody
TAQUIGRAFOFOLHA

ITEM 74,

Dtcussoe votação Unicas do veto total aposto pelo

Executivo ao PL 346/93, do Vereador Jose Viviani Ver

raz-PL, que dispõe sobre a inclusão das cooperativas

de trabalho nas licitações promovidas pelo Executivo

Municipal.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

Permanece em pauta ate votação final.

•(DOCREC 15-227/95)

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
j2; 5

-TAQUIGRAFIA -

SESSÃO DATATAQUIGRAFO

a e
DISKCADERNOREVISOR

RODÍZIO FOLHA

3

O SR. PRESIDENTE (Tos ; Índio Ferreira do Nascimento - PPB) - 

Não ljá. oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Sr..

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrário, ou aquele.

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora*

(Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada'do PSDB vota contrario.

.	 assumermaageal .0 (Pela ordem) — SR. Presidente

a Ramada do PMDB, vota oontrarlamente,ao veto.

O SR. PRESIDENTE (Jose Índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

e FM*Esta aceito o veto, com os votos contrarios da'. Bancada do PSDB.* 	 -

Arquive-se-- o -pr oáét o

Vamos passar ao item seguinte.

OPERADOR

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como olha n? 	 -Ie4 

do processo n° ....	 6À 	 de 19 .9 — dí) •i 49-4 ,97 .	
(a) 41(41.0e
	

,

,

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

RECEBiu0 tM Le(3
em  69-	  I	

O&4 	 j 91 .

II. 3-co:0 O 	 hora,

Ilelewwww•n•—•-2L...n~1111.

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção

do veto total ao presente projeto de lei.

09/04/97

Srg Chefe.

MARGARETAWN1',S DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

09/04/97

Jose Cristirk-Seuza Santos
Oficial Legislativo



n

documento X> 	 e papel para informayào, rubricadoSEGUE  xY\ 	 juntado ..2) 	  nesta data, 	

sob folha 	  n! 	 4a Li 

(a)

Em DU / 04 	/91-

	 r)c
José CrIstIno Souza Santos

Oficial Legislativo
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/ Folha n". 	 41a. 	 do proc,

n°, 	 224‘ 	do 19 93...	 ..
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amara Atilicinaa t7do-Xtd%
São Paulo, /2, de abril de 1997.

18- OF-LEG3
.0FiCIO 11.0110/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que, disp g e sobre a inclusão das Cooperativas
de trabalho nas licitaçOes promovidas pela Administração
Direta e Autarquias Municipais e dá outras providências -
veto comunicado a esta Edilidade pelo ofício A.T.L. n2
0229/95 de 21 de setembro de 1995, referente ao P.L. n2
346/93.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



MEMORANDO

•

Anexo:

14.04.97•

veto total

to de Lei n2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

14	 abril São Paulo, 	 de 	 de 19 97

Folha	 43	 do proc.

n°. 	 321Ç	 do 19 93

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 110/1997 de
, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do

aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
346/93.

COO 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacilo, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 3 21(0	 de 19  93	 o/021 	 0 	 9'4 	 (a) 	

José Cristino Souza Santos

Oficial Legislativo

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

arquivo.

22/04/97

MARGAREIKUNESDASMNA
Chefe de eção Técnica 111

Substituto

S-ra. Chefe:

Arquivar o pressnto processo,

DEPARTAMtNIO

,r 
DOCUMENTAÇÃO E INFORMATICA

S(0,0 TÉCNiCA DE ARQUIVO

COR 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE

sob folha 	  n?

juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

Em 	   
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